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SINCODIV -SINDICATO DOS CONCESSIONARIOS E DISTRIBUIDORES DE VEICULOS NO ESTADO DE
SANTA CATARINA, CNPJ n. 78.492.931/0001-41, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a).
JULIO SCHROEDER;
 
E 
 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMERCIO VAREJISTA, ATACADISTA E AGENTES
AUTONOMOS DO COMERCIO DE TUBARAO E REGIAO, CNPJ n. 86.448.032/0001-70, neste ato
representado(a) por seu Membro de Diretoria Colegiada, Sr(a). ELIZANDRA RODRIGUES ANSELMO;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 
 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de novembro de
2019 a 31 de outubro de 2021 e a data-base da categoria em 01º de novembro. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Empregados no Comércio -
Concessionárias e Distribuidoras de Veículos, com abrangência territorial em Armazém/SC, Braço do
Norte/SC, Capivari de Baixo/SC, Grão Pará/SC, Gravatal/SC, Jaguaruna/SC, Lauro Müller/SC,
Orleans/SC, Pedras Grandes/SC, Rio Fortuna/SC, Sangão/SC, Santa Rosa de Lima/SC, São
Ludgero/SC, São Martinho/SC, Treze de Maio/SC e Tubarão/SC. 

 
SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 

PISO SALARIAL 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL 
 

Fica estabelecido o salário normativo a partir de 01 de novembro de 2019, no valor de R$ 1.384,00 (Um mil,
trezentos e oitenta e quatro reais), e a partir de 01 de novembro de 2020, no valor de R$ 1.450,00 (Um mil,
quatrocentos e cinquenta reais)

Parágrafo Único: No caso de o piso salarial estabelecido no inciso III, do Art. 1º, da Lei Estadual nº
459/2009 sofrer reajuste no prazo de vigência da presente convenção, prevalecerá para todos os efeitos o
de maior valor entre o mesmo e o estabelecido nesta convenção.

 
REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

 
CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL 
 

Os salários dos integrantes da categoria profissional serão reajustados em 01/11/2019 pelo percentual de
2,55% (dois vírgula cinquenta e cinco por cento), a ser aplicado sobre os salários vigentes em



01/11/2018, compensadas as antecipações legais ou espontâneas no período revisando (01/11/2018 à
31/10/2019).

Parágrafo Primeiro: Os salários dos integrantes da categoria profissional serão reajustados em
01/11/2020, pelo percentual de 4,77% (quatro vírgula setenta e sete por cento), a ser aplicado sobre os
salários vigentes em 01/11/2019, já corrigidos na forma do caput desta cláusula, compensando-se todos os
reajustes, antecipações espontâneas ou compulsórias concedidas no período revisando (01/11/19 à
31/10/2020).

Parágrafo Segundo: Os salários dos empregados admitidos após a data-base (novembro/18), serão
reajustados proporcionalmente aos meses trabalhados, conforme tabela abaixo, e a partir de 01/11/2020
conforme o parágrafo primeiro desta cláusula. 

Admissão Correção Admissão Correção Admissão Correção
Nov/18 2,55 Mar/19 1,68 Jul/19 0,84
Dez/18 2,33 Abr/19 1,47 Ago/19 0,63
Jan/19 2,11 Mai/19 1,26 Set/19 0,42
Fev/19 1,89 Jun/19 1,05 Out/19 0,21

 

Parágrafo Terceiro: Os salários dos empregados admitidos após a data-base (novembro/19), serão
reajustados proporcionalmente aos meses trabalhados, conforme tabela abaixo:

Admissão Correção Admissão Correção Admissão Correção
Nov/19 4,77 Mar/20 3,17 Jul/20 1,57
Dez/19 4,37 Abr/20 2,77 Ago/20 1,17
Jan/20 3,97 Mai/20 2,37 Set/20 0,78
Fev/20 3,57 Jun/20 1,97 Out/20 0,39

 
 
CLÁUSULA QUINTA - GARANTIA SALARIAL PARA O COMISSIONISTA 
 

Aos empregados que percebam somente por comissão, fica assegurado o piso salarial (normativo) da
categoria. Para os empregados que percebam salário misto, isto é, parte fixa e parte variável, a correção
salarial incidirá somente sobre a parte fixa.

 
PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS 

 
CLÁUSULA SEXTA - EMPREGADO SUBSTITUTO 
 

O empregado que exercer substituição temporária por prazo superior a 20 (vinte) dias, terá direito a salário
igual ao do substituído, excluídas as vantagens pessoais, enquanto durar a substituição.

 
OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E

CRITÉRIOS PARA CÁLCULO 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO 
 

As empresas fornecerão obrigatoriamente a seus empregados, envelope mensal de pagamento ou
documento equivalente, contendo, além da identificação da empresa, discriminação de todos os valores
pagos e descontados.

 
 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 



ADICIONAL DE HORA-EXTRA 
 
CLÁUSULA OITAVA - ADICIONAL DE HORAS EXTRAS 
 

As empresas poderão convocar seus empregados para prorrogações de jornada, no limite de duas horas
por dia, dentro das disposições do art. 235-C da CLT e da condição expressa no inciso XIII do art. 7º da CF,
cujas horas serão remuneradas com o acréscimo de 50% sobre a hora normal.

 
ADICIONAL NOTURNO 

 
CLÁUSULA NONA - ADICIONAL NOTURNO 
 

Será de 25% (vinte e cinco por cento) o adicional noturno.

 
OUTROS ADICIONAIS 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - QUEBRA DE CAIXA 
 

O empregado que exercer a função de caixa ou assemelhado terá direito a uma remuneração mensal
equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do piso salarial estipulado nesta Convenção, a título de quebra-
de-caixa, ficando o empregado responsável pelas diferenças que ocorrerem mensalmente, até o valor do
quebra de caixa, podendo o excedente ser descontado nos meses subsequentes.

Parágrafo Único: Ficam os empregados responsáveis pelas diferenças que forem encontradas na sua
conferência dos valores em caixa, desde que seja realizada na presença do operador responsável pela
mesma. Quando este for impedido pela empresa de acompanhar a conferência, ficará isento de
responsabilidade por qualquer erro porventura verificado.

 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS 
 

Poderão as empresas sindicalmente representadas pelo SINCODIV e a ele filiadas, solicitar a intervenção
dos Sindicatos Convenentes para a elaboração e aprovação de programas de participação de seus
empregados nos resultados por produtividade e/ou desempenho, nos termos da Lei 10.101/2000, com a
elaboração, inclusive, do instrumento respectivo.

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PRÊMIOS POR PRODUTIVIDADE OU DESEMPENHO
PESSOAL 
 

Fica facultado as empresas estabelecer prêmios por produtividade aos seus empregados, desde que as
metas sejam factíveis de serem atingidas, nos termos do art. 457, § 2º da CLT.

Parágrafo Único: O prêmio por produtividade ou desempenho pessoal, instituído no caput desta cláusula,
não substituirá nem complementará o salário do empregado.

 
 

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CÓPIA DO CONTRATO DE TRABALHO 
 



Sendo escrito o contrato, fica o empregador obrigado a fornecer a respectiva cópia ao empregado.

 
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CALCULO DE FÉRIAS, 13º SALÁRIO E RESCISÃO DOS
COMISSIONISTAS 
 

As férias, e rescisão de contrato de trabalho dos comissionistas serão pagos pela média das comissões dos
últimos 12 (doze) meses. A empresa fará constar nos respectivos recibos ou relação anexa, o valor das
últimas 12 (doze) remunerações recebidas pelo empregado.

Parágrafo Único: A média no caso do 13º será calculada em função do número de meses trabalhados no
ano calendário.

 
AVISO PRÉVIO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - AVISO PRÉVIO INDENIZADO 
 

No pedido de demissão com indenização do aviso prévio, os dias correspondentes integrar-se-ão para
todos os efeitos legais.

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPENSA DO AVISO PRÉVIO 
 

O empregado despedido fica dispensado do cumprimento do aviso prévio quando comprovar a obtenção de
novo emprego, desonerando a empresa do pagamento dos dias não trabalhados.

 
SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA 
 

O contrato de experiência fica suspenso durante o período de gozo do benefício previdenciário,
completando-se o tempo nele previsto após o seu término.

 
OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE

CONTRATAÇÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ASSISTÊNCIA SINDICAL NAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
 

As rescisões de contrato de trabalho dos empregados com mais de 12 (doze) meses de serviço na mesma
empresa, deverão ser homologadas perante o Sindicato dos Empregados.

 
 

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES 

NORMAS DISCIPLINARES 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CHEQUE SEM COBERTURA 
 

Não haverá desconto na remuneração do empregado dos valores de cheques não compensados ou sem
fundos, quando recebidos por este na função de caixa ou assemelhado, desde que cumpridas as normas
regulamentares da empresa estabelecidas previamente e por escrito.



 
FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DE TRABALHO 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - UNIFORMES, MATERIAL E INSTRUMENTO DE TRABALHO 
 

Serão fornecidos gratuitamente ao trabalhador, quando exigidos por lei ou pelo empregador, todos os
equipamentos de proteção individual, bem como uniformes, calçados e instrumentos de trabalho.

Parágrafo Único: Os empregados serão responsáveis por eventuais danos ocorridos fora do local de
trabalho ou por extravio dos uniformes, equipamentos individuais de proteção ou dos instrumentos e
equipamentos para o desempenho de suas funções fornecidos pela empresa, devendo substituí-los as suas
expensas.

 
OUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ASSENTO NO LOCAL DE TRABALHO 
 

As empresas fornecerão aos seus empregados, no local de trabalho, assentos para descansos eventuais
durante a jornada laboral.

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FORNECIMENTO DE LANCHE 
 

Sempre que prestarem horas extras, que excedam 60 minutos, os empregados receberão gratuitamente
lanches, em local adequado.

 
 

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
DURAÇÃO E HORÁRIO 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CONTROLE DO HORÁRIO DE TRABALHO 
 

É obrigatória a anotação da hora de entrada e saída, em registro mecânico ou não, para os
estabelecimentos com 10 (dez) ou mais empregados, para o efetivo controle da jornada de trabalho.

Parágrafo Primeiro: O espaço de tempo registrado em cartão de ponto igual ou inferior a 5 (cinco) minutos,
imediatamente anteriores ou posteriores ao início e ao término da jornada normal de trabalho, não será
considerado como efetivamente trabalhado, para qualquer fim.

Parágrafo Segundo: Não será considerado tempo a disposição do empregador, a permanência do
empregado no domicílio da empresa, objetivando proteção pessoal, insegurança nas vias públicas ou más
condições climáticas, ou quando adentrar ou permanecer nas dependências do empregador pelos motivos
indicados nos incisos I a VIII do parágrafo 2º do art. 4º da CLT, alterado pela lei 13.467/2017.

Parágrafo Terceiro: Estabelecem as partes que fica dispensado a emissão de comprovante de registro de
jornada, na hipótese da empresa optar pelo REP, devendo, contudo, ser fornecida ao empregado relatório
de ponto mensal.

Parágrafo Quarto: Chegando o empregado atrasado ao serviço e o empregador permitindo seu trabalho
neste dia, fica proibido de descontar a importância relativa ao repouso semanal e ao feriado
correspondente, e fica facultado ao empregador descontar somente as horas do atraso, se estas forem
injustificadas na forma da lei.

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - TRABALHO AOS DOMINGOS 
 



Fica estabelecida a possibilidade de abertura das empresas abrangidas por esta convenção, em até 2
domingos por mês, sendo que cada empregado poderá trabalhar em apenas 1 domingo a cada dois meses,
respeitadas as seguintes condições: 

a) A jornada de trabalho de cada empregado não poderá ultrapassar o limite de 6 (seis) horas; 

b) Fica assegurada uma folga compensatória no prazo de 15 dias anteriores ou posteriores ao domingo
trabalhado;

c) As empresas fornecerão, gratuitamente, aos seus empregados lanche ou refeição;

d) O trabalho dos empregados em apenas um domingo por mês está condicionado à comunicação a
entidade sindical profissional, informando a data, o horário e os nomes dos empregados que trabalharão no
domingo, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas;

e) Eventuais substituições dos empregados convocados para trabalhar nos domingos deverá ser
comunicada até o último dia útil seguinte ao domingo trabalhado;

f) Quando ocorrer eventos ou feiras da marca em locais fora do domicílio da empresa, poderão as
Concessionárias convocar seus empregados para trabalhar aos domingos, respeitadas as limitações do
caput, em jornada de 8 horas, desde que forneça lanche ou almoço gratuitamente aos funcionários
envolvidos, conceda uma folga remunerada em outro dia, ou pague as extras prestadas com o acréscimo
de lei.

 
PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA SUPRESSÃO DE HORAS EXTRAS HABITUAIS 
 

A eventual supressão de horas extras habitualmente prestadas pelo empregado há mais de um ano, só será
possível através do pagamento de indenização correspondente a média anual daquelas horas, de acordo
com a regra estabelecida pela Súmula 291 do TST.

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - HORAS EXTRAS EM AMBIENTES INSALUBRES 
 

As empresas poderão convocar seus empregados, nos limites da Lei, para jornada extraordinária em
ambientes insalubres, sem prévia autorização do Ministério do Trabalho e Emprego.

 
COMPENSAÇÃO DE JORNADA 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA PRORROGAÇÃO E COMPENSAÇÃO DO HORÁRIO DE
TRABALHO 
 

As empresas poderão compensar as horas extras laboradas nos limites da lei, com igual período de
descanso em até 4 (quatro) meses da sua prestação, por acordo escrito, conforme estabelece o § 5º art. 59
da CLT.

Parágrafo Único: Ocorrendo a rescisão do contrato de trabalho do empregado por qualquer motivo, as
horas extras não compensadas deverão ser pagas no ato rescisório juntamente com as demais verbas.

 
INTERVALOS PARA DESCANSO 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - INTERVALO INTRAJORNADA 
 

Os intervalos intrajornada de no mínimo de 1 (uma) hora e no máximo de 2 (duas) horas para refeição,
quando não concedidos, serão indenizados apenas do período suprimido, com acréscimo de 50% sobre o
valor da remuneração da hora normal, desde que não aconteça de forma costumeira.



Parágrafo Único: A redução do intervalo intrajornada somente poderá ser estabelecido por Acordo Coletivo
de Trabalho, celebrados entre as empresas interessadas e os Sindicatos Laboral e Patronal, nos termos do
inciso III do art. 611-A da CLT.

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - INTERVALO PARA LANCHE 
 

Serão concedidos 15 (quinze) minutos de intervalo para lanches, em cada período de trabalho, os quais
serão computados como tempo de serviço na jornada diária do empregado.

 
FALTAS 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - ABONO DE FALTA DO TRABALHADOR, EMPREGADO ESTUDANTE E OU
VESTIBULANDO 
 

Serão abonadas as faltas dos empregados nas seguintes situações:

a - do empregado estudante para realização de provas nos horários destinados a elas, em estabelecimento
oficial de ensino, mediante o aviso prévio de 72 horas e comprovação por certidão do referido
estabelecimento no dia seguinte a falta.

b - do empregado ou empregada para acompanhar filho menor até 14 (anos) anos ou inválido, mediante
comprovação por declaração médica, cujo documento deverá ser exibido no dia seguinte à consulta.

Parágrafo Único: Não apresentado a declaração médica no prazo aqui estipulado, a falta será considerada
injustificada, mesmo que venha o empregado a apresentar em outro dia que não o dia seguinte.

 
 

FÉRIAS E LICENÇAS 
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - FÉRIAS PROPORCIONAIS 
 

Ao empregado que rescindir espontaneamente seu contrato de trabalho antes de completar 1 (um) ano de
serviço e que possua 6 (seis) meses ou mais de trabalho na mesma empresa, fará jus às férias
proporcionais.

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - PARTICIPAÇÃO DE FÉRIAS 
 

A concessão de férias será participada por escrito ao empregado, com antecedência de 30 (trinta) dias,
cabendo a este assinar a respectiva comunicação.

 
 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS 
 

Os atestados médicos e odontológicos fornecidos por médicos do sindicato profissional e da previdência
social, somente serão aceitos pelas empresas quando estas não dispuserem de serviços médicos e
odontológicos próprios, caso em que prevalecerá o diagnóstico do serviço médico.

 



 
RELAÇÕES SINDICAIS 

ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ACESSO DE DIRIGENTE SINDICAL À EMPRESA 
 

Assegura-se o acesso dos dirigentes sindicais às empresas nos intervalos destinados à alimentação e
descanso, para desempenho de suas funções, vedada a divulgação de matéria político-partidária ou
ofensiva.

 
LIBERAÇÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS 
 

Os empregadores concederão licença remunerada ao empregado dirigente sindical, integrante da diretoria
do sindicato profissional, quando este participar de encontros, conferências, simpósios, assembleias,
congressos e reuniões sindicais, representando o sindicato, não podendo a licença superar o limite de 15
(quinze) dias ao ano.

 
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL 
 

As empresas que compõe a categoria econômica e são beneficiárias desta convenção, recolherão ao
Sincodiv - SC, Sindicato dos Concessionários e Distribuidores de Veículos no Estado de Santa Catarina, até
o dia 31/01/2021, o valor correspondente a R$ 120,00 por empregado que mantiverem em seu quadro na
referida data, a título de Contribuição Assistencial Patronal, destinada a manutenção da Entidade, com
fundamento no art. 513, alínea "e" da CLT, combinado com o artigo 8º. inciso IV da Constituição Federal, e
conforme autorizou a Assembleia Geral Extraordinário realizada no dia 07 de outubro de 2020.

Parágrafo Único: A referida contribuição deverá ser recolhida através de guia fornecida pelo Sincodiv-SC.

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PROFISSIONAL 
 

De acordo com a Nota Técnica nº 02 de 26 de outubro de 2018 da CONALIS - MPT  e em cumprimento ao
que foi deliberado pelos representantes dos trabalhadores no comércio em geral, reunidos em Assembleias
Gerais Extraordinárias realizadas nos dias 22, 23 e 24 de setembro de 2020, as empresas descontarão dos
seus empregados, associados ou não associados ao Sindicato Laboral, e abrangidos pela presente
Convenção Coletiva de Trabalho, a importância equivalente a 4% (quatro por cento) do salário base dos
mesmos nos meses de fevereiro e julho de 2021 respectivamente, limitados ao valor de R$ 110,00 (cento
e dez reais) por parcela, a título de CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PROFISSIONAL, recolhendo as
respectivas importâncias em guias próprias fornecidas pelo Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de
Tubarão e Região, em favor da mesma, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao do desconto. 

Parágrafo Primeiro: Os descontos de Contribuição Negocial Profissional de que trata o caput desta
cláusula, estarão sempre subordinadas às regras estabelecidas na lei 13.467/2017, e as condicionantes
nela contidas. 

Parágrafo Segundo: Esclarecem os sindicatos convenentes que o conteúdo do caput desta cláusula não
foi objeto de negociação entre as partes, tratando-se de ato unilateral de vontade expresso em assembleia
laboral, não tendo o sindicato patronal qualquer ingerência na referida deliberação. 

Parágrafo Terceiro: O sindicato laboral declara, para todos os efeitos e fins, que assume total
responsabilidade pelo conteúdo e efeitos desta cláusula, inclusive eventual devolução de valores,
assumindo isoladamente o polo passivo de eventual ação judicial que tenha por objeto a Contribuição
Negocial Profissional.



 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - PENALIDADES – DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DE
FAZER 
 

Os empregadores pagarão multa correspondente a 10% (dez por cento) do Piso da Categoria, pelo
descumprimento de obrigações de fazer, por infração e por empregado atingido, em favor deste.

 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - MORA SALARIAL 
 

A empresa pagará, em caso de mora salarial, ao empregado prejudicado, a variação do INPC-IBGE, no
período do atraso, mais juros de 1% (um por cento) ao mês.

Parágrafo Único: Se o pagamento do salário for feito com cheque, a empresa dará ao trabalhador o tempo
necessário para descontá-lo no mesmo dia, sob pena do pagamento de mora prevista no “caput” desta
cláusula.

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - DA RETROATIVIDADE E DO PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS
SALARIAIS 
 

As diferenças de salários e consectários devidas a partir do mês de novembro de 2019, oriundas da
aplicação retroativa desta Convenção Coletiva, deverão ser quitadas no máximo juntamente com o
pagamento do salário do mês em que esta convenção for registrada no sistema mediador do Ministério da
Economia, sem qualquer acréscimo ou correção de seus valores.

Parágrafo Primeiro: Eventuais compensações de horas extras já efetivadas até a data de assinatura deste
instrumento estão convalidadas, bem como a aplicação de qualquer outra cláusula que não sejam de
natureza econômica.

Parágrafo Segundo: Em razão do princípio da vedação a ultratividade das normas coletivas, previsto no
art. 614, § 3º, da CLT, as partes acordam que as cláusulas sociais previstas no presente instrumento
passarão a vigorar apenas a partir da data de registro desta Convenção Coletiva de Trabalho no MTE,
sendo expressamente proibida a aplicação de forma retroativa

 

Tubarão, 20 de novembro de 2020.
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR061981_20202020_11_23T09_35_11.pdf

